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PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016  
 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no local de 
trabalho e sobre trabalho temporário, e dá 
outras providências.  

 

EMENDA SUBSTITUTIVA Nº   
 
 

Acrescente-se ao art. 1º do projeto os seguintes dispositivos, 
que alteram a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943:   

 
 

 Lei 6.019/74 
 
Art. 4º-A. Considera-se prestação de serviços a terceiros a 
transferência feita pela contratante da execução de quaisquer de 
suas atividades, salvo as relacionadas à sua atividade principal, à 
empresa prestadora de serviços que possua capacidade 
econômica compatível com a sua execução.  
............. 
Art. 4º- C 
........ 
§ 1º Os empregados da contratada farão jus ao salário 
equivalente ao pago aos empregados da contratante, quando 
exercentes de função idêntica, além de outros direitos previstos 
na norma coletiva dos empregados do tomador dos serviços.  
............ 
§2º Nos contratos que impliquem mobilização de empregados da 
contratada em número igual ou superior a 20% (vinte por cento) 
dos empregados da contratante, esta deverá disponibilizar aos 
empregados da contratada os serviços de alimentação e 
atendimento ambulatorial em outros locais apropriados e com 
igual padrão de atendimento, com vistas a manter o pleno 
funcionamento dos serviços existentes.  



Art. 5º-C. Não pode figurar como contratada, nos termos do art. 
4º-A desta Lei, a pessoa jurídica cujos titulares ou sócios tenham 
prestado serviços à contratante na qualidade de empregado ou 
trabalhador sem vínculo empregatício.  
 
 
  

 
justificação  

  
  

 
 Terceirizar atividade-fim coloca em risco não só a qualidade dos serviços 
oferecidos pelo tomador, pois executados por trabalhadores que não são 
subordinados ao tomador, como também os direitos dos trabalhadores, porque 
não vão receber as vantagens que os empregados do tomador que exercem as 
mesmas funções ou similares. Garantir aos trabalhadores terceirizados os 
mesmos direitos e enquadramento sindical dos empregados do tomador é a 
forma de não precarizar nem reduzir direitos trabalhistas.  

Desta forma, a terceirização seria uma opção feita pelo empresário 
acerca da modalidade de serviço que pretende contratar e não uma opção para 
economizar seus custos com trabalhadores.  

Ademais, na terceirização o tomador não dirige e não comanda o 
trabalho executado por seus trabalhadores e, por isso, o serviço final não sai 
com a qualidade que deveria ter, principalmente se esses estiverem 
relacionados com sua atividade-fim. Sofre o trabalhador, o consumidor e a 
sociedade em geral. Por isso, não deve ser autorizada a terceirização em 
atividade fim e deve ser garantida a isonomia salarial e do enquadramento 
sindical. 
 Por isso, é necessária a alteração do artigo 4º A e dos parágrafos 1º e 2º 
do artigo 4º C da Lei 6.019/74. 
 Por outro lado, há necessidade de alteração do artigo 5º C, da Lei 
6.019/74, para impedir a “pejotização”, mesmo após 18 meses do fim do 
contrato de trabalho, como autoriza o PL. A medida visa fraudar as relações de 
trabalho e os direitos daí decorrentes. 
 
 
 
  

Sala da Comissão, em        de                        de 2017.  
 
 

Deputado Federal Wadih Damous   
  
  
  
 


